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. AlOU para o Brazil o clarão, que ha..
d ínzelar seo bril o no mappo. d(\s: ~<naçõc ci vilisadas.

. " A Indepcndcncia o ~onslituio Estado;

?c' ~ a ..lJolição do trafico de africanos o elevou
á ordem de paiz culto; a decretação da emanai..

pal,ião da parte ainda sugeita, o embevece nos
mais legitimas esperanças de vir a ser, em proximo

fuluro, o paiz da confralernidaqe, c só então uma

nação verdadeir~mente li vre.
E' pois dever de patriotismo e de humanidade,

promover os meios de cercar a lei escravecida da

mais cabal execução, faci! e geral comprehensão.:

Pelo p"ompvuario, que para isso col1igi e pu­
bUco, ficarão u& autoridades, incumbidas de tal

execuçiío~ para ella mais promptam@.nte habi­

litadas-os proprietarios com os conhecimentos ,

necessarios para a garantia de sua propriedade, e

os cidadãos em geral comprehendendo mais facil·
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Garantia dos livres nascidos

de escrava.

Serão cr'eados e tratados pelos senhores de suas
mães até a idade de 8 annos-§ '1 ° do art. 1.0 da
lei-salvo se a màe Oe) menor se libertar e exigir
.a enlrega do Qlcsmo como dispõp. s:> § 4.° do dito
afta 10

•

Serão matriculados como livres. sob pena de
multa de 100~ à 200~ e por fraude sob as do art. ..
179 do codigo penal-§ 4.~ cio a1·t.8 da lei.

Alé á idade de 12 annos não poderão ser se­
parados de sua mãe escrava; de modo que no caso
de alienação deita deverão passor ao novo senhor
d'ella com 'os direitos e obrigações do antecessor
- § 5. ° do Q1't, 1 ° da lei. .

Não serã. mais .obl'igauos a prestaI' serviços,
quando reconhecer-se por sentença do juizo crimi­
nal, que os senhores do S.Utls rnúes os malLtatam
inflingindo castigos ex.ces~ivos-· .0 o al't. 1.0 a
lei.

Quando sejam cedidos ou abandonados prlos
senhores de suos mães, ou tirados do poder des·
les em virtude do citado § 9. u do al't. 1.°, serão
creildos e tratados por associações ülltorisadas pelo
governo-Jl\·1.° do § 1.0 ao art, 2.° da lei.

Terão um peculio constiluído pela üssociação
á que forem enlregues, consí:slente na quota, que
para esle fim for reservada nos respectivos Esta­
tutos-n. 2.° do ~ 1.0 do art. 2. 0 ({a lei.

Findo 'o tempo de scrvi.,.:o, terão apropriada
collocação proporcionada pela associação a que
tiverem prestado o serviço-no 3. 0 do § L do art.
2.° da lei .

.Beceberão em casa de expostos ou de pessoas
áquem os juizes de orphãos encarregarem a edu-
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'cão de11es menores, na falta de nssociacão ou es­
(oabelecimentos ereados para tal fim, as"garantias
que dessas corporações. corno aeima fica dito, tem
direilo de receberem-§ 3. o do art. 2. o da lei.

No caso do govprno referir recolher os refe­
rido menores aos pstabelecimentos publicas, essas
garantias que deviam ser presladas pelas associa­
<ções, o serão pelo estado -§ q," do art. 2. 0 da lei.

Destino aos'filhos das filhas das
escravas nascidos quando a­
quellas estejalll. prestando
serviço.

Incumbe aos senhores crear e tratar os filhos,
que as filhas de suas escravas possam ter, quando
aquellas estiverem prestando serviços.

Esta obrigação cessará logo que findar a pres­
tacão dos servicos das mães, ou se estas falIece­
rem; caso em 'que seus filbos serão postos a dis­
posição do governo-§ 3. o do art. t. o da lei.

~elll.issaõdo onus de servir.

Qualquer menor livre filho de escrava poderá
remir-se do onus de servir, medianle previa in­
demnlsação pecuniaria, que por si ou por outrem
se oITereca ao senhor de sua mãe.

Se nio houver acconlo sobre o quantum d'essa
indemnisação, deve proceder se á avaliação dos
serviços pelo tempo que lbe restar a preencher­
§ 2.° do art. 1.0 da lei.

Extincçaõ do onus de servir
:i:rr:lposto aos livres nascidos
de escrava.

Se a mãe escrava obtiver liberdade, os lllhos
menores de 8 annos, que estejam em poder do

2
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senhor d?ella, lhe serão entregues; e·xceplo 'se ·pre·
ferir deixaI-os e o senhor annuir a ficar com elles
-.§ 4." do aTt. 1.0 da lei.

Cessa a prest<'lção dos serviços dos filhos das
escravas, antes de 2t annos, como estavam sugei­
tos,~se por senten~a do.juizo oriminal for j ulgndo,
que os senhores das mães os mulLralam, infliu­
gindo·r,astigos excessivos-§ 6." do arl. ,1." da lei.

Obrigaçõei' dos que tiverelTI.
escravas COlll. filhos livres.

Creal' e tratar destes até a idade de 8 annos
completos-§ 1.0 do aTt. 1.0 da lei.

Declarar dentro de 30 dias a contar d'aquelle
{'m que o menor filho de sua escrava chegar a essa
idade de 8 annos crendo por elle, se opta pela
indemnisação: do contrario ficara entendido, que
quer utiJisi:lr se dos serviços do menor-5. o perio.
do do § 1.0 do aTt. 1. o da léi ..

Creur e tratar os filbos das filhas da suas es­
cravas, tidos quando aquellas estejam prestando
serviços: o que cessa com a cessução da prestação
desses serviços, podendo no caso de morte da
mãe por o filho a disposição do governo-§ 3.e dó
ar'!. t. o dCL lei.

Fazer malricular os filiJos nascidos livres de
suas escravas: incorrendo por negligencia nn mul­
ta de 100$ á 200$ e por má fé na criminalidade
do ar1.179 do codigo criminal-§ 4." do art. 8.°
da lei.

Indelll.nisaçaõ pelo filho da eS~

crava.

o senhor que crear e tratar o filho livre de sua
escrava até 8 annos completos, terá direilo a rece~



-~-

ber a jndemnisação, optando por esta, de 600'$,
em litulo de renda com o juro annual de 6'%,
titulo que se considerará extinclo no fim de. 50
annos-4. o período do § 1.0 do ar!. 1.0 da lei.

prestaçaõ de serviços pelos fi-
lhos das escravas.

O·menor livre creado e tratado até S annos de
idade, d'abi em dianle é obrigado a prestar ser­
viços até a idade de 2 t annos, ou ao senhor d'e
sua mãe, ou á quem for transferido o'direito deste,
Do·caso de successão necessaria, de partilhas ou.
alienação, ou á associação ou estabelecimento pu­
blico a quem for enLregu~ pelo- governo-§§ dos
arts. 1. o e 2. o da lei.

Salvo o caso de 1'emissão ou e$lincção do onus
~§§ 2.," 4. o e 6. o do arte 1.0 da lei.

Trans.ferencia ela prestaçaõ ele·
serviço.

O direito conferido aos senbores de ter pela­
creacão dos filhos de suas escravas. ou a indem­
nisação ou a utilidade de serviços atê 21 annos de
idade desses, transfere-se DQ caso de successão
necessaria ou nas partilhas à quem pertencer a­
escrava mãe. -§ 7. do art. 1. da lei.

No caso de alieuação da mulher escrava, seus
filhos livres, menores de 12 anuos, a acompanha­
rão, transferindo se ao novo senhor da mesma es­
crava os direitos e obrigações do antecessor-§ 5
do arte 1. da lei.
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Associações autorisadas pelo.

governo quando entregues
dos Dl.enores livres naseidos
de escravas.

Estas associações são obrigadas:
A crear e tratar os menores que lhes forem

entregues pelo governo.
A constituir para caua um delles um peculio,

consistente na quota, que para esse fim for reser­
vada nos respectivos Eslatutos.

A procarar-Ihes, findo o tempo da prestação
de serviço, apropriada accommodação -no 1, 2
e 3 do § 1 do al't. 2 da lei.

Direitos dessas associações
sobre esses ingenuos.

Terão direito aos serviços gratuitos dos me-
nores até a idade de 21. annos completos. .

Poderão alugar esses serviços -e 1 do arl. 2
da lei.

Autoridade do Juiz de or:faõs
quanto aos Dl.enores livres fi­
lhos de escrava.

Terão inspecção sobre as associações autori­
sadas pelo governo para a creação e tratamento
desses menores no que se referir a estes-§ 2 do
art. 2 da lei.

Poderão encarregar a qualqu"er pessoa da edu­
eação dos ditos menores, na falta de associações
ou estabelecimentos creados para lal fim-§ 3 do
art. 2 da lei.
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Os fiJ.hos livres n'l..enores de·
doze annos acolllpanhalll as
1naes·.

Estes menores. ainda no caso de alienacão da
mãe escrava, a acompanharão para o novo s"enbo­
rio desLa -~ 5 do art: 1 da lei.

Obrigaçaõ do parocho quanto
aos livres filhos de escrava.

Ter livros especiaes para o registro dos nasci­
mentos e ohitos dos filhos de @scravas; abertos
esses livros na data de 2.8 de Setembro de 1871.

Por omissão de cada registro que deixar de
, lançar fi.ca sugeito' a IDI:1lta de 100:jp-§ ã do

art. 8. da lei. (a)

(a) A respeito deste objecto baixou o seg . 'lte aviso.
~ircular.

Hio 25 de novembro de 1871.
-Em additalll'ento as circulares de 30 de setem~

bl'O ultimo, declaro a V. Ex. que a indicação do dia em
que tivel' occorrido o nascimento do menOl' filbo IiVl'e
d'escl'a'la, que for levado a pia baptismal, compete ao
senhol' da mesl1l<l, ou seu repl'esentante, devendo 'ser
acceita pelo sacerdote que celebrar o acto do baptis­
mo. Deus guarde a V. Ex..-Theodoro M. F. P. da Sitva­
SI'. presidente da provincia da Babia.

S. Ex. Revm. o SI'. Arcebispo, como os mais Bispos
Bl'asileiros, publicou em 21 de outubl'o de 1871, uma
instructiva circular recommendando aos parochos, en­
tre outl'as adyertencias salutares, o seguiute:

Que os livros pal'a os registros vão ser destribui­
dos pela pre~idencia, sendo abertos, numerados e ru­
bricados pelo mesmo Ellm. presidente ou por algum
funccionario de sua escolha; e a sua escripturação,
comprehendendo nascimentos e obitos, continuará a
sei' feita como até agora) sendo com tudo essencial que
nos assentamentos os parochos declarem a data do dia
em que OCCOITel' qualquer d'aquelles factos, o nome"
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1:a1;ricu.la dos livres filhos de.

e~cra-va.

Terão malriculll especjaL em livro para isso·
destinado, os filhos da mull1f'I' escrava, qUfl pelE)
rei de 28 de Setembro d,e 1871 ficam Irvres,-§ 4
do art. 8 da lei. .

Esta.matricula será feil'l no município Pom que
se acharem os matriculundos com suas mlies, e
oonterá (JS seguintes declarações:

1.· O nome por inteiro e o logar da resideTl,;,
cia do senhor dá m.ãe do OlIILriculaodo.

2. a O numero de ordem do matriculando na.
matricula dos lili/os li vre:s de mulher escrava.

sexo, cM, filiação do individuo, e hr.m assim o nome
do senhol' dos seus p:les; e em quanLo não forem r'cce-

idos estrs livl'O continuam a fazer·se o regisLnls
nos livros drl que actualmente se spr'vem, devendo­
porem tr::lll ferir pal'a os novos as vel'btl do nasci­
men~os e obitos occorridos desde o dia 28 de sctem~

br'o ultimo, e qne já estejam escripLnr'::Idos oa ignOI'nn­
eia da lei, ou em qnanto dun\l' aquella impo sibilidad •

. , •. recommenrlalllos a V. (levm,', que embora Le ..
nhà de fazei' nos liyros especiaes o I'egistl'o dos nasci·,
mantos G obitos dos filhos de escl'avlls, n::lscido.s desde
li data da IDe-ma lei, conLinue a fazei' os mesmos assen­
tamentos nos antigo livros da pal'ochia, com as for­
malidades pOl'em pl'escriptas na lei, isto é, como livres
e com as declarações que recommenLla o Governo Im~

perial.
E pal'a que 03 Revds. parochos tenham todas as ga­

raotias para o fiel cnmpl'imenlo destas nossas deLel'mi­
naçõas temos resolvido prohi~il', como fOI'malmente'
pl'ohibimos a lodo e qualquer sacel'dote secular ou I'e­
guiar', ou parocho que não fOI' O pl'oprio, administrar.
solemnemenle pai' qualquer tilulo que seja o Sacr'[l­
mento do &ptismo aos filhos de escravas, sem licença,
"ll:pressa dos respectivos parochos, á excepção de pe...
Dgo de vida, e pela presente revogamos Louas as gl':l
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'3. 11 O nome, sexo, càr, dia, ll1CZ e arrno do
'nascimento, naturaliuade, e filiação do matricu­
ando.

4. 8 A data da matricula.
~.8 AY8rbaçõés:

-'-S§ do art, 4 (O Reglll, do 1 de De~embro de 1871.

Ml...l.l:ta aos senhores por o:rnis..
saõ na ul.atricu.la dos ingenuolS
m.b.os de escrava.

Os senhores que por negligencia não manda­
rem matricular a es es lngenuos, incorrerã.o na
multa de 1008 a 200~, repelida tantas vezes quan­
tos forem os individuas omittidos, e por fraude
nas penas do arl. 179 do Codigo Penal. (b)

çns que neste sentido temos concedidq pOl' desp:lChos
ou provisões de oralorios particulares, de sorte que nas
conce sõt's já feil~ , ou que para o fuluro fizel'mo,
autoris::llldo aos I'especlivos capel\fie , ou sacerdoles
de line e colha pal'a admini tl'~rel11 o Sacl'3Dle/Jto do
Baptismo á pes oas da' I'amili:,s dos agr'aciados, pagos
SOlllenle os direitos parociliae-, jamais se entenderá a
autorisação de bapLisar·se os filhos de e c"avas sem
lima licença previa e e, pressa dos respectivos paro
'cbos.

V. l1evrn." leia este nosso omcio á estação da l\Iissa
Conventual, c sendo possivel o faça public:lI' nas Ca­
peitas fili3es, rl'gi ll'e-o iutegnlllllciJte no livro de pa­
rochi3, e dos inclu os exemplares I'emella um a cadtl
s3cerdote que residir em sua freguezia, afim de que
fique inteirado do qua 111e diz respeilo.

(b) São as penas deste artigo as de reduzir á es­
cravidão pessoa livl'e, que se achai' na posse de slla li·
berdade-de 3 a!) anllDS de p"isão com trabalho e
multa correspondente a lerça parte do tempo; não sen·
do porem o tempo de prisão nunca menor do que o do
captiveiro injusto e mais a terça parte,
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COlTI.O se develll. dar á lll.atricu'"
la os ingenuos.

Por meio de duns relacões, contendo caJa
uma as declarações exigidas nos os. t e 3 do art. 4
do Regul. escriptas do modo seguinte:

F., residente neste municipio, declara, que
no dia de de 18 nnSGeo
de sua escrava, solteira, de nome F., parda, en­
gommadeira, que se acha matriculada com os
ns. da matricula geral do mu·nicipio e da
relação apresentada pelo mesmo F., uma creanç,Q
do sexo masculino, baptisada (ou que se ha de
baplisar) com o nome de cor parda.

Babia
ass'ignalllra

A Rl:'parllção porá a seguinte notn:
Apresentado á matricula e matriculado F. com

o n. da matl'1cula geral em de de I
O administrador, O escrivão,

F. F.
Tudo isto é de conformidade com o art. 6 e

modêlo D. do Regul.

N ada se paga pela Ill.atricula
dos ingenuos.

Não se cobrará emolumento algum pela ma­
tricula dos filhos livres da mulher escrava­
arl. 48 do Regulo

Por queIll. develll. essas rela­
ções ser assignadas.

Estas relações devem ser datadas e assignadas
pelas pessoas, á quem incumbe a obrigação de
dar á matricula os ingenuos, ou por alguem a seo
fOgO com duas teslemunhas, se essas pessoas não
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souber~m ou não poderem escrever.- ~ unico do
al't. 6 e 2 do Regul.
A' quell1. incuIll.be a obrigaçaõ

de dar á ll1.atricula esses inge­
nuos.

1. A's pessoas a qu mincumbe dará matricula
as escravas mães, segundo vem especificado nos
§ do art. 3 do Regulamento, a saber, senhores e
possuidores das escravas, ou quem o representar
ou estiver dellas entregue por qualquer razão legal.

2. Aos curadores geraes de orphãos, aos pro­
motores publicas e seus adjuntos, e aos juizes de
orphãos, quando lhas constar que alguns d'esses
filhos livres de mulher escrava deixarão de ser
dados á malricula dentro do prazo marcado neste
regulomento. A malricula, neste caso, serà feita
a requisição do juiz de orphãos, precedendo audi­
encia do senhor da màe do matriculando.
Tell1.po da ll1.atricula dos inge'·,

nuos.
Serão dados á matricula respectiva no mez de

Maio de 1872 todos os nascidos de mulher escra-
va desde o dia 28 de Selembro até 31 de Dezem­
de 1871; e de enlão em diante, dentro do praso
de trez mezes contados da data do nascimento.

Os senhores das escravas devem declarar nas
relações, que tem de apresentar, qnaes os meno­
res livres, que lenbão fallecido untes de serem
dlldos a matl'icula-art. 26 do Regul.

Modo de garantir o recebiIll.en­
to d'estas declarações.

A' pessoa, que tiver apresenlado as relações
das declarações, eutregarà o encarregado da ma­
tricula uma das dilas relacões, contendo a nota

• 3
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do numero de ordem ,sob o qual ,fica inseripla b
ingenuo, datando e assignando essa nota.

E havendo no dia da apresentação tanta aflu­
encia, que se não possa fazer a matricula, os func­
cionarios púlssarão recibo datado e assignado cQm
dec1araç~o do' numero de ordem que devr.m pôr
nas relações, logo que as receberem, rubricando
esta nota.

Qu:mdo esteja concluida a inscripção se d~s­

trocarão os recibos p~las relações au ten ticas -a1'ls.
13, 14, 27, 'e 28 do Regulo
OOIlllTI.unicaçaõ que cleveIll fa-
zer os que tivere}ll ill.genuos,
que acoIllpanhareIll as escra­
vas ou libertas.

As pessoas, à quem incumbe dar à matricula
esses ingenuos, segundo °art. 3 de' ReguI. (veja­
se a pagina 11) ficão obrigadas a dar, na estação
do municipio, declaração, em duplicata, de mu­
dança para fora do municipio. d-eclaração, que
deverá fazer lambem no municipio, para onde se
der a mudança-a'rt. 21 § 1 Regulo

Igualmente deverão fêlzer declaração quand O
houver mudanca de dominio das escravas mües­
§ 2 do arte 21 Regul.

Bem como, quando fallE'cer algum ingenuo,
que já estiver matriculado, afim de proceder·se
:I av&bação dessa occurrcncia na respectiva ma­
tricula-art. 32 do Regul.
TeIll.pO eIll. que se cleveIll. fazer

estas declarações.
Dentro de trez mezes subsequentes à occur..

rencia desses factos, devem se fazer as declarações
estabelecidas, sob pena de 20~ a 50~ de mulla­
al'ts. 21 e 36 do Regul.



DOS LIBERTOS.

Se:r.aõ declarados libertos:

1.o Os escravos pertencentes. á nação-§, to
do art. 6. o da lei. Cc),

2. o Os escravos dados em usufructo u coroa­
§. 2. o do mesmo ari.

3. o Os escravos abandonados por seos seF!ho~

res-§ 4. o do art. 6'~0 da lei •
.4, o Os escravos que por culpa ou omissãp cto~

interessados não forem dados a matricula, até um
anno d.epois do encerramento desta, a saber, até
o dia 30 de setembro de 1873, segundo o art. 19
do Regulamrnlo do 1. o de dezembro de 1871-§
2,.9 do arl. 8. da. lei.

5 • Os escruvps comprehendidos no ,bens,das
heranças vagas, que na conformidade das leis se
devolvem ii fazenda nucional-§ 3. do ar/. 6.0

da lei.

Estes são os especificados nos § do art. 1.1
do Regulamento de 15 de junho de 1859, à aber:

(c) Sobre estes escravos baixou o Decreto n.O 48t5
de 1l de Novembro de 187J, approvando Iostrucçõps
da mesma daLa, regulando o modo de conferir a alfor~

ria á esses escravos. bem como as occupações a que
se podem d:ll' e com que g3!':lnlias, passando llH's en­
tl'e LanLo o MinisLro da Fasenda na cÔl'te e os Prcsi­
Qllntes nas provincias em que os há, as devidas cartas
de liberdade. .



- u·~

N. t. Aquelles a quem não é achado senho­
rio certo.

N. 2. Os de intes.lado, que não deixnrem
parentes ou conjuges. herdeiros, nos ·termos do
direito; 'Ou dos fallecidos com testamento ou sem
elle, cujos herdeiros mesmo ab intestato repudia­
rem a heranca.

N. 3. Os do evento, pertencentes à receita
prQvincial, segundo o art. 14 da lei de 6 de se­
tembro de 1850.

N. 4. Os do pl'oducto de bens vagos e heran­
ças jacentes, ainda leligiosas, que por falta de se­
nhores ou hel'deiros certos se d,('volvem ao Estado.

N. 5. Os que estiverem em. embarcações ou
navios, que se perderem ou derem à costa, sendo
de inimigos ou corsarios, salvo accordo ou con­
vençâo em contrario.

Libertados annualnl.en"te.

Serão annualmente libertados, em cada pro­
vincia do Imperio, tantos escravos quantos cor­
responderem a quola annualmenle disponivel
para a emancipação-art. 3. da lei.

Fundo para a enl.ancipaçaõ.

O fundo para a emancipação compõe-se-m't.
3.o em seos ~ .•

1. Da taxa ue escravos. (d)
2. Dos impostos geraes sobre transmissão da

propriedade-escravo.
3. Do producto de seis loterias "mnuaes. isen·

tas de impostos, e da dccimo parle dos illlpO tos

(d) Pela mall'icula de cada eSCI':lVO fcita no pl'a o
determinado, pagar-se.ha 500 I'S. e 1:t/> se foI' depois
desse prazo.
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das que forem concedidas d ora cm diuntc para
correrem na capital do Imperio.

4. Das multas impustas em virtude da lei p
pelos regulamentos.

5. Das quotas, que sejam marcadas no orça­
menlo gr.ral e nos provinciaes e municipaes.

6. De subscri pções, d'Oaçôes' e legados com
esse desti no ~

7. Do peculio do r.ssravo que fallecer sem dei­
xar herdeiros na forma da lei civil-2. parte do §
t .• do m·t. 4. da lei.

Applicaçaõ especial do fundo
da el.TI.ancipaçaõ.

As quotas marcadns nos orçumentos provjn·
ciaes e municipaes, assim como as subscripçôes,
doações e legados, com destino local, serão appli­
cndas á emaneipaçüo correspondente á pl'ovincia,
comarca, muoicipio e frrguezia, á q c forem des­
tinadas-§ 2. do art. 3. da lei.

Escravos que te1D. direito á
alforria.

Tem direito ti alforria:
t. O pscravo, que pelo seo peclllio obtiver

meios para i ndernnísação de seo \'alor--' 2. do
art. 4. da lei,

2. O que contractor, como lhe 6 pel'll1ittido
em favor de sua liberdade, com terceiro a presta­
Çã0 de fulul'oS serviços por tempo, que não exce­
da á sete annos e com consentimento do senhor e
approvação do juiz de orphãos-,' 3. do art. 4.
da lei.

3. O que pertencer á condominos, e for liber­
tado por um destes, com a devida indemnisacão
aos mais senborcs-§ 4" do mesmo ar!. 4. •
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I"Sençaõ de direitos' para. as~
al:fo~~rias.

As aJrorrias quer gratuitas, quer a tftul0 one­
roso, serào isentas de quaesquer direitos emalu ...
meDtos ou despesas-§ 6~ ci@art. 4. da lei.

As alforrias concedidas naõ se
podem. revogar:. .

O que dispõe a ord. liv. 4. til. 63. sobre a
revogação das doações por ingratidão, nào se po:
de mais cnt~nder quanto as alforrins, porque se
3cba revogacla essa ordenação na parLe íjue se po·
deria referir as doações de nlforrias. (e)

~s al:forrias COIll clausula de
~erviços.naõ se annullarn ain­
da por :falta da prestaç.a.õ.dos
serviços.

As alforrias com a clausula ae servicos. dll­
rante certo tempo, não ficarão Dullas por"fillta do
complemento da mesma clausula, mas o liberto
será obrigado à cumpril,u por meio de trabalho
DOS cstabeleimentos publicas, ou por· contractos
de serviços a pal'liculal'es-S 5. do art. lj.·da lei.

Modo de fixar a indeul..nisaçaõ
para a al:forria.

A, indel11oisação para a alforrill será fixada pOI'
accordo, e quando assim não 'se e{fectue, scrà por
arbitramento judicial~§ 2-. do art. 4. da lei. (f)

(e) Já de ha muiLo dizia o nosso abalisado consoli·
dador das leis civ:s-QuanLo aos libertos nascidos no
paiz, a I'evogação (da alforl'ia) não e possivel.

(I) Requer-se ao juiz do cível a louvaç[io em ava·
liadores, dando cada parte o seo, e no caso de empa~

te, segue se, como processo summario, a nomeação do)
desempaladol' pelo ju íz.
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Qual o 'preço da alforria.

. O preço da alforria nas 'vendas j ud iGiaes e nos
bens dados a invenlario, será o da avaliução-§ 2, ,
elo dito art. 4.

O escravo na5 pode ser aban­
donado por invalido.

Os senhores, que abandonarem os ("scravos
por invalidas, serào obrigados á alimr.ntal~os, sal·
"O o caso ele penuria; spndo os alimentos Laxados
pelo juiz de ol'phãos-.g 4. do art. 6. da lei,.

Naõ separaçaõ dos conjuges,
nelll. do pae e U1ae do filho llle­
nor de i2 annos.

'Em qualquer caso de alienação ou.transmissão
de asr,ravos é probilJido, sob pena de nullidade,
s~paral' os conjuges, e os filhos menores de 12
annos, do pái ou mãi- 7. do art. 4. da lei.

1\1::oio deprooedernasheranças
sobre essa naõ separaçaõ.
Si a divisão de bens entre herdeiros ou socias

não comportar a reunião de urna fumilia, e ne­
llhum dcHes 'preferir conserval-a sob a sec domÍ­
nio, mediunte reposição da quota par~e dos outros
interessado, seràa mesma familia vendida e o seo
producto rateado-§ 8. do arl. 4. da lei.
OOlll.O pode o liberto pa ar a

indelll.nisaçaõ pres'tada para
sua liberdade.

Pode o liberto pagar as quotas prestadas para
indemnÍsacão de sua liberdade, mesmo no caso
da libertaçãu por um de mais condominos, para
S8 lisfação destes, com serviços contraclados por
praso lião excedente à sete annos1 mediante con-
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sentimento dos que tem o direiLo de senhorio e
com approvação do juiz de orpbãos-§§ 3. e 4.
do art. 4. da lei.
Obrigaçaõ dos eseravos liber­

tos eul. virtude da lei eIfianci­
padora.

Em geral os escr:J.vos, liberlados em virtude da
lei emancipadora, ficão durante cinco annos, sob
a inspecção do governo.

São obrigados a contractar seos serviços, sob
pena de serem consLrangidos, se viverem vadios,
a trabalhar nos eslubelecimento5 publicos-§ ~ do
arl. 6 da lsi.
O contracto de serviços é con­

diçaõ para queo liberto pela
lei goze desde logo de sua.li­
berdade selll constrangiInen­
to. •

O constrangimenlo de trabalho no liberto pela
lei, imposto durante cinco annos, cessará S(l)ffi­

pre, que elle exhibir conlracto de serviço-. 5.
do arl. 6. ua lei.

Sociodades c e ell1aneipaçaõ já
:fl.l.D.dada~ e que de :futuro se
organisareIll..

Serdo essas sociedades sugeitíls a inspecção
dos juizes de ol'pbãos-art. 5. da lei.

Terão pl'evilegio sobre os serviçns dos escra­
vos que liberlarem, para indemnisação do preço
da compna-§ unico do art. 5.

m ••• !!'



'GARANTIAS A EMANCIPAÇÃO DO ELEMENTO
S·ERVll.

J\1::atricula dos escravos.

Filr-se-ba uma llllltl'icu!a especial de todos os
escravos exi lentes liO lmperio Cg) com as seguin­
tes declarücões:

1. O {lOme por iuteiro e o lagar da residen­
cia do senhor do matriculando.

2. O nome, sexo cor, idade, estado, filiação
(se fOI' conhecida) aptidão para o trabalho e pro~

flssão elo malricu\unelo--at'l. 8. da lei e §§ 1. e 3
do art. I • do regulamento do 1 de Dezembro de 1871.

J\.latricula Ill.unicipal.

A matricula dos e cravos sel'á feita tambem no
municipio em que elles rrsidirem, a vista de rela­
ções urre entadas, em duplicata, com as dedu
çóes 'c~uinte :

J, ame e .ognr do rrsirlf'nci,l rl0 sf'n!Jn
2. ·orne,. ~(), cor, ir l Illp. P ln I , (;1 ,,-

C e fór cOlIll'ciJa) npliudu du lr,lb,1I11 U (' jJfl l • :'1it

do . CI'HVO

E.!iI. n'!nCÓfls derer'o . er dataebs e assi~nH­

15 O(>I.IS pns<'oa , ti quem i Deumb~ a o rigaç'- o
de uur o::; escl'& Ias á l.uall'icula, ou por alguem

(g) Sobr'c esle objeclo b~ixou o Decrelo n. k835 do
1.° de Uezewbro de 1871 com o Regulamento da mes~'
ma lIala.

4
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a seo fOgO com duas lec(emunbas, se essas pesG
"soas não poderem ou LüO souberem escrever­
'art. 2 do Regul.

'Quaes os obrigadós a dar es..
cravos á Ul.a"tricUla.

A obrigação de dar escravos á matricula, in.
'tumbe:

1. Aos senhores ou possuidores dos escravos,
e, no" impedimento d'estes, a quem os represen­
~ar legalmen te.
. 2. Aos tutores e curadores, a respeito dos es­
cravos de seiis tutelados e curatelados.

3. Aos depositarios judiciues, ii respeito dos
escravos depositados em seu poJeI'.

4. Aos syndicos, procuradores ou outros re~

presentantes de ordens e corporações religiosas.
li respeito dos escravos d'essas ordens e 'corpo­
rações.

5. Aos gerentes. directores ou oulros repre­
sentantes de sociedades, companhias e outras
quaesq uer associações. a respeito dos escravos d'es­
sas associaçóes-m't. 3 do Regu!.

Garantia de sereUl. apresenta..:.
das as relações para a Ul.atri­
cula.

As relações apresentadas serão notadas com °
numero de ordem com que forem inscríptos os
escravos, depois datadas e assignadas pelos em­
pregados, e um dos exemplares entregue ao apre ..
senlante.

Quando pela aOuencia de trabalbo não se po­
der fazer a inscrípção no mesmo dia da apresen­
tação das relações, os empregados darã~ recibo,
que será deslrocado pelo exemplar subscnto como
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ficou dito, depois de feita a inscripção-al't. 13 ~ ~b
14 do Regulo 1á
Telllpo,e lllodo de se l?rocede:r- ~I:'f:h~

a :rn~tricula. ";:'~RAl

A ma-lricula para os escravos achar,-se-ba
aberta na respectiva repartição fiscal desde o dia.
t,. de Abril de j 872;

Eoeerrar-se-ha no dia 30 de Setembro de 1872:~

Os funcciooarios encarregados da matricula
farão annunciar competentemente e CQm as de­
claraçõps precisas o tempo acima dilo e que foi
determinado para a ml;ltricula dos escravos-art.
8 da lei e 10 e 15 do Regttl.

Pagalllento pela Inatricula do
escravo e quando deve ser
feito.

Pela matricula de cada escravo feita dentro do
praso do 1. de Abril á 30 de Setembro de 1872
pagar-se-ha 500 /'s.; se for feita depois d~sse pra­
zo 1~-§ 3 do art. 8 da lei e 48 do Regltl.

Obrigfl-çaõ do. Parooho qu.anto
á :matricula d~ escravos.

Os Parochos, quando:receberem os annunciQs.
e edilaes marcando o tempo da matricula, an­
nunciarão á seos freguezes, em todos os domin­
gos e dias santos, até o fim do mez de junho,-á";
eslacão da missa couvr,otual, a abertura da ma­
tricúla, o dia do encerramenlo e que ficão livres
os escravos que um anuo depois desse eucerra..
mento não tiverem sido dados a malricula-art., '
11 do Regul.

Os parochos que tendo rp-cebido esses annun­
cios não cumprirem com o disposto acima, ioeol"·



- 22-

terão na multa de 10~, tuntas vezes repetida".
quantos forem os domingos e dias santos em que
deixarem de fazer o annuncio (h)-art. 39 do
Regul,
CODl.O se portaraõ as Estações

Fiscaes na Illatricul.a dos es...
cravos.

As Estações ;Fiscaes estarão abertas. em todos
os dias uteis, desde o dia 1. de abril até o dia O
de setembro, das 9 horas da manhã atê ás 4 da­
tarde, para o trabalbo das matriculas, que serão
feitas pela ordem em que forem sendo apresenta­
das as relações dos escravos-art. 12 do Regul. (i)
Depois do encerraIlle to d~

:n:l.atricula ainda se pode Illa­
'tricU1ar durante UIll anno.

Ainda depois de expirado o praso. que decor­
re do t. de abril á 3D de sete hro de 1872, po·
der-se-hão aamitlir, durante um anno, novas ma­
triculas, que serão tomadas nos mesmos lIvros e
da mesma forma que as do praso anterior- arl.
16 do Regul.
,A. falta de lllatriculaaté o dia 30
de seteDl.bro de iS '7 3 libel,-a
o escravo.,

Os escravos, que por culpa ou omissão dos in·

(b) Os parochos devem ter muito cuidaria em ou·
tenticor o cnmprimenlo deste devei' para evitar impu~
t3ções calumniosas.

(i) As pessoas encarregadas do mot"icuJa são es col~,

lectores, administradores de mezas de ,'('ndas e de J'e.
cebedorias de J'endas geJ'aes internos, e inspectores das
alf;,lndegns nos lUunicipio.5, onde nã.o bouver aqucllas,
estações fiscaes.
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iJeressad'os. nã'Ü forem dados II móllricula até o dia
30 de setembro de 1873. serão por este facto con­
siderados libertos-§ 2. do art. 8 da lei e 1,9 do
Regul.
~({eio ele fazer COITI. que a falta
de 1ll.atricula naõ liberte o es­
cravo.

Deixará de prevalecer essa iiberdade, por fal­
ta de m.atricula. se os interessados provarem. em
accão ordinaria, e audiencia dos libertos e de
seos curadores:

1. O domínio que tem sobrr os escrllvo .
2. Que não houve culpa ou omissão ue sua

parle em -não snrem dados a matricula desele o 1.
de abril ue )872 até 30 de setembro de 1873.
Que occorrencias se deVCITI. a,-

Tcrbar n.a ll1atricula dos cs­
cr... YO e COITI.O se f rá.

As pessoas obrig'ldas a dar os escravos à ma­
tricula devem declarar por meio de relaçõc • em
duplicata. dentro de 3 mezes do acontecimento.
[IS f1Janumis ões. mudanças de resid'encia para fo·
ra do município. transferencias d'e dominio e obi­
tos, que se referirem a aquelJes escravos que li­
yerem feito mutricul:w sob penLl d 20~ á 50$ de
multa-ar/' 21 e 36 do Regttl.

Para garantia de se haver feito a declarRção re­
ceber se ha, corno na matricula, um dos exempla.
res da declaração dada, notado, datauo é assigna­
do pelos Empregados Fiscaes.
C01ll.0 se eve fazer a dec]ara­

çaõ da:r:n.udança ele residencia
do escravo para fora do 1ll.un.í­
cipio.

A mudança de residencia dos escravos para'
fora do. municipio, onde rca1isou se a mattjcula,
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abriga aos declarantes a manifesta·la na estacão dG
mesmo municipio e·nH do municipio da no~a re­
sidencia, onde será averbada em livro.especial­
S1 do arte 21 do Regul.

Oo:rno deve fazer se a d~clara­

çaõ d,a "transferencia de do:rn;i-.
l;l.i.o.

Quando haja transferencia de dominio de es­
cravos para fora do municipio. a obrigAção da de­
claração loca ao endedor e ao comprador.

O vendedor declara somelite no município on~

de celebrar se fl transferencia. e o comprador o
fará no municipio da nova residencia dos escra­
vos-§ 2 do al't. 21 do Regul.

Hafunccio;n.ariospublicas obri-
gados a coadjuvaros encarre­
gados da 1uatI:""icula dos escra-.
vos.,

Para fi calisação e desempenho dos emprega­
dos encarregados da matricula, á esles serão re­
mellidas inforrnüções até o dia 3l de jaueiro e de.
julho de cada aODO, sob prna da multa do-arte
36 do Regu..1. a saber. 20~ à 50~.

1. Pelos tabelli-es, escrivães, testamenteiros,
curadores gemes de orphãos, promotores publicas
seus adjuntos e juizes de orphãos, acerca da rnu­
danca dp, condicào e lransferencia de dominio de
escrâvos, assirncomo pelos juizcs que intervierem
ou conhecerem de queslões de liberdclde. ou em
hasta publica acellilrem lanço em favor d'ella;

2. Pelos parocbos e administradores ou en­
earregados de cemilerios, sohre o numero e no­
m~s dos escravos fdllecidos, lugar do falleci;
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tmenio P. nomes de se us senhores. -=-art. 23 ao
Regul.
Do dia 3 O de seteul.brode i8 7 2

eUl. diante :n.aõ deve haver con
tracto escripto sobre escra­
vo sell1 nota d.e Ul.atricUla.

Desse dia em diante não se lavrará escri.ptura
de contracto de alienação, transmis,ão, penbor,
bypotbeca ou serviço de escravos, sem que ao ofR·
cial publico que tiver de lavrar a escriptura, se­
jam presentes as relações das matriculas ou certi­
dão d'ellas, devendo ser incluidos no instrumento
6s numeras de ordem dos matriculados, a data e
o município em que se fez a matricula, assim co­
mo os nomes e mais decluI'8cão dos filllOs livres
tle niulheres escravas, que as"acompanbarem, nos
termos do arL 1. §§ 5. e 7 da lei n. 2,040 de
28 de setembro do corrente anno-a'rt. 46 do
Regul-

A pessoa. que celebrar qualquer contracto dos
mencionados neste arl. 46 sem exhibir as rela­
ções ou certidões das respeclivas matriculas, a que
llcceitar as estipulações dos ditos contractos .sem
a apresentação de algum desses documentos; o
ameial publico, que lavrar termo, auto ou escrip­
tura de transferencia de dominio, ou de penhor,
bypolbeca ou de serviço ue escravos, sem as fqr­
malidades prescriplas no dito art. 46-incorrerá
na multa ue 208 a 50a-art. 36 do Regul.
Depois do dia 3 O de seteUl.bro

de 1.872 naõ se pode darpas­
saporte á eseravo seUl. nota
de Ul.atricula.

Tambem se não dará passilPorle á escravos,
sem que sejam presentes á autoriuade que o hou-
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\Ter ele da-r., o documento da matricula, 'cujos nu.:.
meros de ordem, dala e lagar em que foi clla feita
serão mencionuJos no passaporte; e si forem
acompanhados por seus filhos livres, cIpvem os
passaportes conter os nomes e mais declaraçõ-es
relilLi'vêls á esles-art. 46 do Regulo

O que der passaporte á escravos sem a apre­
sentacão da relacão ou certidão de mAtricula, in"
corre~á na multa" de 20S a 50~ -arte 36 do Regut.
D o dia 3 O de seteITl.bro de '1.8 '7:2

eD'l. diante naõ se praticara ac­
to judicial. que cOD'l.prehenda
escravo seITl. nota de ITl.atri­
cu.la.

Nenhum inventario ou partilha de herdeiros
ou sacias, que comprehender escravos. e nenhum
leligi , que vprsar sobre o dominio ou a posse de
escrüvos, será admiltido:em juizo, si não for desde
logo exbibido o documento de matricula-art. 4G
do Regut. .

O jujz ou autoridade que admittir que peran­
te clle :se levante letigio sobre o domini ou po se
de escravos sem CJue sejam logo exb.ílJiuils as rcla­
cões, ou certidões da matricula, incorrera na mul e

i'l ue 20B H 100$ -art. 40 do Regt~t.

Peculio elo escravo.
E' permiltido ao escravo a formação de um

peculio com o que lhe provier de doações, lega.
los c herunçus, e com o que pOl' consenlimPllto

<10 senhor obti\'l'r do seo trabalho e economias.
O governo provi<1cnciará sobre 11 collocução e

sdguronça do mesmo peculio-art. 4. da lei.
Destino do peculio do escravo.

Por morte do escravo se transmitte fi seos her­
deiros e conjuge ná forma da lei civil, c nüo os
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lendo serà adjudicado ao fundo da emancipaç~o

-§ 1. do art. 4. da l~i.

Ser'virá tambem o peculio para a indemuisa­
ção do valor e alforria do escravo-§ 2. do mes­
mo art. 4.

O que pagaõ as certidões de lTIa
tricula de escravos.e'de filhos
livres de escravas.

Pelas ccrlirlões da matricula de scravos e de
filhos livres de mulher escrava, Gobrar·-se·ha o
emolumento que marca a tabelJa annexa ao re·
guIamento n. 4,356 de 24 de abril de 1869. U)

Serão, porém, eltrabidas gratuitamente quan­
do forem requisitadas pelos juizes. curadores ge ..
raes de orpbüos, promotores publicas, seus adj un,
tos ou pelos curadores particulares dos matricu­
lêlllos para a defeza dos direitos d'esles. -art.· 49
do Regul.

(j) A tabella de que se tl'ala diz no respectivo § 108
-Cel'lidão exlrahida de livl'Os, de aclos publicos, e de
documentos-cada linha de !-lO lelras-500 "s.

Nenhuma cel'lidão pagará UlellOS de 1;jj).
As certidões extrahidas de livros ou de documen ..

tos findos, pagal'50 de bu ca por anno 500 rs.
Contar-se- lia o tempo da busca do anno sE'gllinle

áqnelle em que os papeis e livros se achal'em findos,
excluido o (JUliO cm que se passaI' a certidão.

Ainda que dons ou mais individuos I'cquerão cer~

ti dão, nem pOl' is o haverá emolumenlos de mais de
uma bu ca, nem e ta será contada sE'gundo o numerO
de volumes em que estiverem divididos os livros so­
bre o me mo assump.lo.

Cobrar-se-lIa pOl'em a importancia de tantas bus­
cas quantos forem os objeclos de que se pedir a
cel'lidão.

5
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Quarl o processo nas"Ct')'"t.,'isas 'd~

liberdade.

O processo nas 'causas, em favor da liberda....
de, serà summario-§ 1 do aT!. 7 da lei.

Das-decis6es'contrarias aliber.
dade que recl.l.rSO cabe.

Haverá appellações ero-aflicia, quando as deci­
sões' nas causas de liberdade, forem contrarias á
esta-§2. dO~àrt. 7. da lei.

FormalIdadesdo encerraIT1cn..:.
to das :rn.a't-riculas.

. No dia 30 de setembro de 1872, ás 4 horas da
tarde, em presença do presidente da cjlmara m1I­

Dicipal e do promotor publico ou de seu adjunto"
que serão convocados pelos encarregados da ma­
tricula, com a necessaria antecedencia, se lavra­
rão nos livros da matricula dos escravos termos
de encerramento, que serão assignados pelos mes­
mos encarregados da matricula, e pelos funccio­
Darias convocados para esse acto. -arl 15 do Regul.

No dia 30 de setembro de 1873, ás 4 horas da
tarde, tenha ou não havido novas matriculas serão
lavrados, nos livros respectivos, novos termos de
encerramento com as mesmas formalidades e com
a assistencia dos mesmos funcclionarios acima di.
tos- are. 18 do Regul.

Os funccionarios convocados para assistirem
aos actog do primeiro e segundo eDGerramento
das matriculas, e que não comparecerem, sem
causa justificada e communicada com anleced6n­
cia, afim de serem substituídos, incorrerão, cada
um, na mulLa de 50/J-art. 38 do Regut.
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Processo nas causas de libér...;
dacle. (k)

Pelo § 1. o do art. 7. o da lei emancipadora SP.·
determinou, que o processo nas causas de liber-
dade seja summario. .

Nestas causas segundo as disposições da nova
r:eforma judiciaria tem de guardar-se o que dispõe
o ar:t. 65. do Regulamento de 22· de Novembro
de f871.

Portanto devem essas acções ser propostas
conforme os arts. 2:l7à 24.0 do Regulamento com·
mercial de 25.de Novembro de 1800.

Começam por uma petição que deve conter,
além do nome do autor e réo.

1, Ofacto donde se deriva o direito .
. 2. O pedido com a estirnati v.a do valor, quan.­

do e te não fór determinado.
3. A irldicacão das pro.vas.

I 4. Requisição de citação do réo,para audien-
Gia certa.

Na audiencia ptlra a qual for o réo cilado, l.ll~

lEga primeiramente o autor seo direilo com o rol
de lestemunuas c depois o réo do me'smo modo
apresentando as suas.

Depois, segue se a inquirição das testemunhas,
tomados os depoimentos em resumo, salvo quan­
do à prova for só testemunhal ou quando alguma
das parles requer a sua custa o depoimento es,
cri plo por irI teiro.

Findas as inquirições. arrasoarão as partes,
Ileduzindo-se a termo suas alleguções e tudo au-

(k) Em fnlL3 de instrucções mais aulo risad3s publi­
cam-se est:::s de conformidade com o espirito da lei
emancipadora e,disposições judiciarias novamente pro­
mulgadas.
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tuado irà a conclusão do juiz, que devE: decidir
na audiencia seguinte depois de mandar proceder­
as deligencias que ex-oflicia ou a requerimento
das partes julgar nece!\sarias.

Se só se houver de executar por custas não
serà necessario extrahir sentenca. bastará um
simples mandado de penhora para pagamento
dellas.

N. B. -Deve entender-se, que se trata das
causas propostas para oblenção..ou garantid de li·
berdade, mas não das contrarias á esta que terão
um curso ordinario. .

Mesmo nas summarias, quando o julgado fôr
contra á liberdade, haverà appellação eev.o(ficio>
como é expresso no § 2. Q do art. 7. o da lei.

Para os arb;itramentos de valor, avaliacão de
servicos ou manutencões, não houve alteraêão n()
processo stúnmm'issÍ1no .que tem, devendo ·porém
prevalecer a garantia do recuso do citado § 2. o do­
Q1't. 7'. o Lla mesma lei.



LEI N. 2040-DE 28 DE SETEII­
RRO DE 1871.

Decllwa de condiçâo livre os fil/tOs da mal/ter
escrava qlte nascerem desde a data d'esf,a lfi,
libertos os escravos da nação e oulrosJ e pro­
videncia sobre a criação e tratamento d'a_
quelles fil/tOS menores e sobre a libeJ'(açaõ
a1i1ma1 cle eSC1(lVOS.

A Princeza Imperial regente, em nome de S.
M. a Imperador o Sr. D. Pedro li, faz saber a lo­
dos os subdif.os do rmperio que a assernbléa geral
decretou e ella sanccionou ü lei seguinte:

Art. 1.° Os. filhos da mulher escrava, que
nascerem no Imperio desde a data d'esta lei, serlío
coo iderados de condicão livre. .

§ t. o Os dilas filho's menores ficarão em poder
c sob a autoridade dos senhores de suas mãis. os
quaes lerão obrigação de criaI-os e trataI· os até a
idade de oito anilas completos. '

Chegando o filho da escrava a esta idade. o
senhor da mãi terá a opção, ou de receber do Es­
lado a indemoisacão de 600~, ou de utilisar-se
dos servicos do menor alé a idade de 21 anDaS
completo~.

No primeiro caso o governo receberá o mp,nor.
e lhe dará destino, em conformidade da pre­
sente lei.

A indemnisação pecuniaria acima fixada será
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f)agü em titulos de renda com o juro annua}r de
6 %, os quaes se considerarão extinctos no fiml
de 30 anoos.

A declaracão do senhor deverá ser feita den­
tr.o de 30 dias: fi contar d'aquel1e em que o meuor·
chegar á idade de oiLo annos· e, si a não fizer en-o
tão, ficará entendido que opta pelo arbitrio de·
utilisar-se dos servieos do mesmo menor.. .

§ 2. o Qualquer d'esscs menores poderá remir­
se do onus de servir, meditlnLe previa inclernoisa­
ção pecuniaria, que por si ou por ouLrem offereça
ao senhor de sua mãi, procedendo-se á avaliação
dos serviços pelo tehl po que Ihe restar a preencher._
si não houver accordo sobre o quantum da mes
ma indemuisaçâo,.

§ 3. o Cabe tambem aos senhores criar e tra­
tar os filbos que as filhas de suas escravas possam,
ter quando aquellus estiverem prestando serviços.

Tal obrigação, porém, cessará logo que findar
a prestação dos serviços das mãis. Si estas fallc­
cerem dentro d'aquelle praso, seus filhos poderão·,
ser postos á disposição do governo.

§ 4. o Si a mulher escrava obtiver liberdade,:
os filhos menores de oito anoos, que estejam em
poder do senhor d'ella por virtude do § 1. o, lhe·
serão entregues, excepto se preferir deixaI os, e o
senhor annuir (l ficar com elIes.

§ 5. o No caso de alieoação da mulher escrava t •

seus filhos livres, meno.res de 12. annos, a acom­
panharão, ficando o novo senhor da mesma es­
crava subrogado nos direitos e obrigações do
antecessor.

6. o Cessa a prestação dos serviços das filhas.
das escravé)s antes do praso marcado no § 1. o, si,
por sentença do juizo criminal, reconhecer· se-
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rque os senhores das mãis os mallratam, inflíngin.
do-lhes castigos excessivos.

§ 7. o O direito conferido aos senhores no ~ 10

tran fere-se nos casos da successüo necessaria,
devendo o 61ho da escrava prestar serviços á pes·
'Soa a quem nas partilhas pertencer a mesma es­
'crava.

Arl. 2. o O governo poderá entre'gar a asso­
'ciações por elle autori tidas os filhos das escrflvas.
nascidos desde a data d'esta lei, que sejam cediclos
ou abandonados pelos senhores d'alla , ou tirados
·do poder d'estes em virtude do art. 1. o § 6. o

§ 1. o As ditas associacões terão direito aos
-serviços gratuitos dos menôres alé a idade de 21
annos completos e poderão :llugar esses serviços,
mas serão obrigadas:

1. o A criar e tratar os mesmos menores.
2. o A constituir para cada um d'elles um pe­

'Culio, consistente na quota que para este fim fÓr
reservada nos respecti vos esta tu tos.

3. o A procurar.lhes. findo o tempo de servi­
ço, apropriada co]]ocação.

§ 2. o As associações de que trata o paragrapho
anter.edente serão sujeitas á inspecção dos juizes
de orphãos, quanto aos menores.

§ 3. o A disposiçüo d'cste artigo é applicavel
~s casas dc expostos, e ás pessoüsa quem osjuizes
de orpbãos encarregirrem a educação dos ditos
menores, na falta de associacões ou estabeleci.
men tos Cl'eados para tal fim ••

§ 4. o Fica salvo ao governo o direito de mano
dar recolher os referidos menores aos estabeleci­
mentos publicos, trao ferindo·se n'esle caso para
o Estado as obrigações que o § 1.. o impõe ás asso­
ciaçõ·es autorisadus.
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Árl. 3. o Serão annualmente libertados em ea a

da provincia do lmperio tantos escravos qaantos
correspondertm aquota annualmente disponivel
do fundo destinado para a emancipação.

§ 1.0 O fundo da emancipação compõe.se:
1. o Da taxa de escravos.
2. o Dos impostos geraes sobre transmissão de

propriedade dos t:scravos.
3. o Do prod ucto de seis loterias Hnfi uaes, iseo­

tas de impostos, e da decima parte dds que forem
concedidas d'ora em diante para correrem na ca­
pital do Imperio.

4. Das multas impostas em virtude (1'esta lei.
5. DHS quotas que. C'jam ffinrcnclns 110 orça­

mento geral e nos provinciaes f' munieipaes.
6. o De subscripções, doações c legtluos eom

eSSA destino.
~ 2. o A's quotas marcadas nos orvilmrnto. pro­

Yinciaes e municipaes, as im como i\S subscl'i­
pções. doações e legados com d\'stino local, serào
applicadas il emancipação na prol incia , comar­
cas, municipios e freguezias designadus

Art. 4. 0 E' permittido ao escravo a formação
de um reculio com o que lhe provier de donçõ_s,
legados e lleranças, e com o que, por consenti"
menta do sp,nhor, obtiver do seu trnbulho e econo­
mias. O Governo providenciará nos regulamentos
sobre a collocüção e seguranl}a do mesmo peculia.

§ 1.. o Por morte do esrravo, metade do seu
peculio pertencerá ao conjuge sobrevivente, si o
houver, e a oulra melade se transmiltira aos seu,s
herdeiros, na fórma da lei civil.

Na fulta de herdeiros, o peculio será adjudi­
cada ao fundo de emancipação de que trala o
art. 5.°
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§ 2. o O escravo que, por meio de seu peculio,
obtiver meios para a indemnisação de seu va19r.
tem direito a alforria. Si a indemnisação não fÔr
fixada por accordo, o s~rá por arbitramento. Nas
vend[ls judiciaes ou nos inventarias o preço da
alforria será o da avaliação. .

3. o E, outro sim, permittido ao escravo, em
favor da sua liberdade, contractur com terceiro a
prestação de futuros serviços por tempo que não
exceda de sete annos, mediante o consentimento
do senhor e approvação do juiz de orpb~os.

fi 4. o O escravo que pertencer a condominos,
e fór libertado por um d'Qstes, terá direito á sua
alforI'il.l. indemnisando os outros senhores da quo..
ta d6 valor que lhes pertencer. Esta indem.nisll·ção
poderá ser paga com serviços prestados por prazo
não maior de sete ahnos, em conformidade dE)
paragrapbo antecedente.

§ !). o A alfouia com él clausula de serviços du.
rante certo tempo não ficará annullada pela falta·
de complemento da mesma clausula. mas o liber....
to será compellido a cumpril-a por mei{') de tra­
balho nos estabelecimentos publicos ou por con­
tractos ue serviços a parliculareS'.

§ 6. o As alforrins, quer gratuitas, quer atitu­
lo oneroso, serão isentas de quaesquer direitos.
emolumer tos 01:1. Jespczas.

e7. o Em qualquer caso ue alienaçãa ou trans­
mI süo de escraVGS é prohibido, sob pena de nlll­
lidnde, separa; os conj ages, e 05 filhos menores
de 1.2 annos, do pai ou mãi.

§ 8. o Si a divisão de bens entre herdeiros ou
socios não com}1ortar n reunião de uma família,
e nenhum d'elles preferir conservaI-a sob o seu
dominio, mediaute reposição da quota parte dos

6
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outros jnleres~ados, será a mesma familÍa ven ...
dida e o seu producto rateado.

, ~9.o Fica derogada a ord. liv. 4. o,tit. 63~

naparte que revoga as alforrias por ingl'atidúo
Art. 5. o Serão sujeitas ú inspecção dos juizes

de orpbãos as sociedades de emancipação já orgü·
nisadas e que de futuro se organisarem.

S unico. As ditas sociedades terão privilegio
sobre os serviços dos escravo que libel'tarem, pura
a indemnisação do preço da compm. '

Art. 6.° Serão declarados libertos:
§ Lo Os escravos pertencentes á nação dano

do lhes' o governo a occupaçúo ~lle julgar conve-
niente. '

§ 2. Os eSCl'avos dados em USUrl'Ucto á corou.
§"3. Os eSCFavos das heranças vagas.
§ 4. Os Escravos abandonados por seus se­

nhores.
Si estes os abandonarem por invalitlos, serão

obrigados a alimentai·os, salvo o caso de penuriu,
sendo os.alimentos taxados pelojuiz de oi'\?büos.

§ 5. Em geral os escl'ilVOS, libertados em vir··
tude d'esta lei ficam durante cinco annos sob a
inspecção do ~overno. . .

ElIas são obrigaJos a conlractar seus serviços
sob pena de serem constrangidos, si viverem va·
dios, a trabalhar nos estabelecimentos publicas.

Cessará, p.orém, o constr.êl~gimenio do traba­
lho sempre que o liberto ex-hlbll' contracto de ser-
vico .

• Art. 7. Nas causas em favor da liberdade:
e1. O processo será summariO'.
§ 2. Haverà appe1~uções ,ex aflicio quando a9

decisões forem roon tranas ii 11 berdade.
Arl., 8. o Q governo mandará proceder á ma...
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tricula especial de todmr os escravos existentes no
Imperia, com declaração do nome, sexo, estado,
aptidão para o trabalho e filiação de cada um, si
fór conhecida.

I S 1. O prazo em que deve começar a encer·
rar-se a matricula será annuocindo com a majlilr
antecedencia passiveI por meio de editaes]epeti­
dos, nos quaes será incerta a disposiç.ão do para·
grapno seguinte. \

§ 2. Os escr-a·Yos que, por c.ulpa ou omissão
dos interessados, não forem dados á mltlricula até
um anno depois do encerramento d'esta, serão por
este facto considerados libertos •

.§ 3. Pela-matricula de cada eacravo pagará o
o scn!aor por uma v;ez somente o emolumento de
500 rs. si o fizer dentro do prazo marcado, e de
H1> si exceder o dito prazo. O producto d'este emo­
lumento será destjnado às despezas da matricula
e o excedeute ao fundo ue emanápação.
. ,4. Serão tambem matricul,ac41s em livro dis,

tlDcto os filllOs da mulher escrava que por esta
lei fir,a m livres.

lnc~rrel'ão os senhores omissos, por negligen­
cia, na multa de 100S a 2008, repetida tantasve­
zes quantos forem os individuas omittidos, e,
por fraude, nas -penas do art. 179 do codigo cri J

minaI.
r>. Os parochos serão obrigados a ter li vr05

espcciaes para o registro dos nascimentos e ohitos
dos (iJhos de escravas, nascidos desde a data d'es­
ta lei. 'C'I(I01 omissão sujeitarà os parochos à mul­
ta de 1OO~OOO.

Art. 9. O governo em seus regulamentos po­
derà impor multas ate 100Ç1> e penas de prisão sim­
ples até um mez.
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Art. 10. Ficam revogadas as disposições em
eontrario •.

Manda, portanto, a todas as autboridades, a
quem o conhecimento e execução da referida lei
pertencer, que a cumpram e façam cumprir e
guardar tão inteiramente como nella se eOlltém.
O secretario de Estado dos negO'dos da agricultu­
ra, conimercio e obras publicas a faça imprimir
publicar e 'correr.

Dada no palacio do Rio de Joneiro, aos 28' de
setembro de 1871, quinquagesimo da Índepen­
dencia e do imperio.

PRINCEZA IMPERIAL P.EGE 'TE.

Theodoro J'Ia~hado Fre-ire Pereira da Silva ..
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